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Uma surpresa espera Cabral: dez 
temas vão à votação em plenário 

BRASÍLIA - A partir de hoje, 
quando iniciar a consulta junto aos 
grupos interpartidários que buscam 
propostas de consenso para temas 
polémicos, o Relator da Comissão de 
Sistematização, Deputado Bernardo 
Cabral, terá uma surpresa: pelo me­
nos 10 temas — incluindo reforma 
agrária, anistia, estabilidade, empre­
sa nacional, mandato presidencial e 
sistema de governo — acabarão defi­
nidos em plenário, pelo voto dos 
constituintes. Por mais que as dife­
rentes correntes políticas — da "es­
querda" à "direita" — se esforcem, o 
consenso sobre essas questões pare­
ce cada vez mais distante. 

Além disso, a apresentação dos 
primeiros resultados também deixou 
claro que o consenso é difícil mesmo 
dentro dos blocos. O "Grupo dos 
32", liderado pelo Senador José Ri-
cha, surgiu como alternativa. Inicial­
mente, ficou estabelecido que eles 
apenas tratariam de enxugar o texto 
do projeto de Bernardo Cabral, para 
posteriormente juntar esse trabalho 
às conclusões do "Grupo Interparti-
dário", que ficaria com os temas po­
lémicos. Ocorreu, porém, que o gru­
po de Richa também passou a 
abordar temas controvertidos, reti­
rando do esboço original várias ino­
vações, trocando-as por textos vagos 
e ideias conservadoras. 

A fórmula encontrada foi a sim­
ples supressão, como no caso da 
anistia, mas isto desagradou aos 
"progressistas". O mais grave, entre­
tanto, na visão do "Grupo Interparti-
dário, foi a postura nitidamente con­
servadora assumida pelo "Grupo dos 
32", apesar da presença de alguns 
constituintes de "centro-esquerda" e 

Empregador passa a 
ter direito de greve 
BRASÍLIA — O capítulo dos Direi­
tos Coletivos composto pelo "Gru­
po dos 32" apresenta, basicamente, 
uma diferença importante em rela­
ção ao anteprojeto que resultou das 
decisões das comissões temáticas da 
Constituinte. Ele permite aos empre­
gadores a iniciativa de greve. 

Essa possibilidade é vedada no an­
teprojeto. Segundo aquele documen­
to, que inclui as decisões da Comis­
são de Soberania, Direitos e 
Garantias Individuais, "é livre a gre­
ve, competindo aos trabalhadores de­
cidir sobre a oportunidade e o âmbi­
to de interesses que deverão por 
meio dela defender, excluída a ini­
ciativa de empregadores, não poden­
do a lei estabelecer outras exce-

coes". 
Na proposta do "Grupo dos 32 ', os 

constituintes reunidos pelo relator 
Bernardo Cabral escreveram que "é 
livre a manifestação coletiva em de­
fesa de interesses grupais, associati­
vos e sindicais, inclusive a greve, 
nos termos da lei'. 

Os dois documentos relacionam os 
mesmos direitos e liberdades coleti­
vos considerados invioláveis: reu­
nião, associação, sindicato, manifes­
tação coletiva, corregedoria social 
dos poderes, participação direta, 
meio ambiente e consumo. 

A exceção fica por conta da profis­
são de culto, que o trabalho do "Gru­
po dos 32" não cita expressamente 
como direito coletivo. 

S*1— 

/ 

,/ 

Richa responde por modificações Freire repudia e abandona grupo 

até de esquerda, como o Senador 
Maurício Corrêa (PDT-DF) e o Líder 
do PCB, Roberto Freire (PE). 

O racha definitivo ocorreu no mo­
mento em que os dois grupos con­
frontaram os seus trabalhos, na 
quinta-feira. Roberto Freire, que fa­
zia parte dos dois grupos, servindo 
como elemento de ligação, não acei­
tou a supressão da anistia e da possi­
bilidade de a Justiça rever os Atos 
Institucionais decretados no período 
do regime militar, retirando-se ime­
diatamente do "Grupo dos 32": 

— É uma visão estreita? É. Mas 
não sento mais com eles. Não dá pa­
ra conversar com um grupo que 
quer absolver a ditadura militar e se 
nega a restituir a dignidade ao País 
— justifica Freire. 

Mas é no tema da reforma agrária 
que os desentendimentos mais se 
acentuam. 

— Se a terra é minha e eu não 

quero vender, eu não vendo. Não 
adianta pagarem em dinheiro — ar­
gumenta o Deputado Cardoso Alves 
(PMDB-SP), um dos principais líde­
res dos "moderados". 

Mas ele não gosta de discutir esses 
detalhes. Acha que reforma agrária 
é tema para a legislação ordinária. 

— Ou vão ficar fazendo reforma 
agrária o resto da vida? — questiona 
o Deputado, argumentando que a 
Constituição deve ser permanante, 
perene e moderna. 

Os "progressistas" exigem a desa­
propriação quando a terra não cum­
prir a sua função social, como expli­
ca o Líder do PMDB na Constituinte, 
Mário Covas: 

— A terra pode ser produtiva, mas 
com a utilização do trabalho escravo. 
Neste caso, não cumpre a sua função 
social e deve ser desapropriada. A 
imissão imediata da posse da terra é 
outra reivindicação. Sem essa medi-

Presidente decreta Estado de Defesa 
com consulta apenas ao Congresso 
BRASÍLIA — O Presidente da Re­

pública submeterá a decretação do 
Estado de Defesa ao Congresso Na­
cional, sem qualquer consulta prévia 
ao Conselho da República. A medida 
será decretada pelo Presidente a par­
tir de uma solicitação do Primeiro-
Ministro. 

Esta é a principal alteração pro­
posta pelo "Grupo dos 32" no item 
que trata da defesa do Estado e das 
Instituições Democráticas no ante­
projeto de Constituição. Pelo ante­
projeto, o Primeiro-Ministro solicita 
a decretação do Estado de Defesa ao 
Presidente da República que, antes 
de decretar a medida, consulta o 
Conselho da República. Esse meca­
nismo foi simplificado. 

Outra alteração proposta pelo 
"Grupo dos 32" é a exclusão do capí­
tulo que trata de segurança pública. 
O texto original descreve o papel 
da Polícia Federal, das Polícias Mili­
tares e da Polícia Civil do Distrito 
Federal. Todos estes itens foram ex­
cluídos do Capítulo da Defesa do Es­
tado na nova proposta. 

No capítulo que trata do papel das 
Forças Armadas, a maioria das alte­
rações é superficial, com a transfor­
mação de artigos em parágrafos. O 
"Grupo dos 32", no entanto, deixa 
para a legislação ordinária os casos 
de isenção do Serviço Militar — mu­
lheres e eclesiásticos — explícitos na 
proposta da Comissão de Sistemati­
zação. 

Servidores civis e militares ficam 
com os direitos sindicais restritos 
BRASÍLIA — A inclusão da proibi­

ção do direito de sindicalização e 
de greve aos servidores militares e a 
supressão da garantia da livre asso­
ciação sindical e de greve aos servi­
dores civis foram duas das princi­
pais alterações produzidas pelos 
constituintes encarregados pelo Re­
lator da Comissão de Sistematização, 
Deputado Bernardo Cabral, de "en­
xugar" o seu primeiro anteprojeto, 
no capítulo que trata da Administra­
ção Pública. 

Esse direito, entretanto, é assegu­

rado ao servidor civil no capítulo re­
ferente aos direitos coletivos. 

Em relação ao servidor militar, 
essa proibição foi a única modifica­
ção introduzida no novo texto. 

No que se refere ao servidor civil, 
as alterações foram em número 
maior. Foi retirado, por exemplo, o 
item que tratava da correspondência 
do benefício de pensão por morte à 
totrJidade da remuneração, gratifica­
ções e vantagens pessoais do servi-
r" jr falecido. 

Josaphat critica 
as propostas que 
criam Estados 
SALVADOR — As propostas de 

criação de novos estados, acolhidas 
no projeto da Comissão de Sistemati­
zação, foram criticadas ontem pelo 
jurista e ex-Senador Josaphat Mari­
nho. Ele argumenta que elas não são 
essenciais e perturbam a reflexão so­
bre questões básicas na Assembleia 
Nacional Constituinte. 

Marinho lembrou a longa tradição 
brasileira de conservar-se o perfil da 
Federação no processo constitucio­
nal e disse que forçar alterações de 
estrutura, pela Constituinte, é per­
turbar o equilíbrio entre a União e 
os Estados. "A Constituição é pacto 
de unidade e não instrumento de de­
sagregação", observou ele, em artigo 
publicado ontem no "Jornal da Ba­
hia". 

Segundo o jurista baiano, as ques­
tões não essenciais ou que pressu­
põem amplo levantamento de dados, 
perícia técnica, demorada verifica­
ção de pormenores, inclusive para 
conciliação de interesses, não devem 
ser objeto de artigo constitucional. 
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da, 80 por cento dos casos de desa­
propriação estão parados. 

No caso da anistia, a questão mais 
polémica é a reintegração dos milita­
res cassados durante o regime mili­
tar. Mesmo algumas lideranças da 
"esquerda" já admitem que isto se­
rá impossível. Seria quebrada a dis­
ciplina e a estrutura organizacional 
nos quartéis. Mas ainda há consti­
tuintes dispostos a decidir isso no 
voto. O Deputado Cardoso Alves 
acha que é "uma loucura": 

— Contra a força não há resistên­
cia. Se aprovarmos a anistia, os mili­
tares fecham o Congresso — prevê o 
líder dos "moderados", sem cons­
trangimentos. 

Em relação à estabilidade no em­
prego também há posições bastante 
divergentes. 

— Este princípio não vai para a 
Constituição. Será substituído por 
um seguro-desemprego — assegura o 
Deputado Milton Reis (PMDB-MG). 

— Só se for por cima do nosso ca­
dáver — responde o Deputado Geral­
do Campos (PMDB-DF), num tom 
bem humorado. Ele logo acrescenta 
que até admite estudar formas inter­
mediárias, quem sabe ampliando um 
pouco o prazo de 90 dias já estabele­
cido. Mas reforça que "ninguém terá 
coragem de tirar do texto constitu­
cional o instituto da estabilidade". 

A definição de empresa nacional é 
outro ponto de difícil convergência. 
O Deputado Nelton Fiedrich (PMDB-
SC) está apresentando uma proposta 
de consenso em que está prevista a 
divisão da empresa nacional em 
duas categorias: de capital integral­
mente nacional e de capital misto, 
com participação de empresas es­
trangeiras. 
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Mantida reeleição 
nos direitos políticos 

BRASÍLIA - Em termos de direi­
tos políticos, o texto do "Grupo dos 
32" manteve a inelegibilidade de 
eleitores que não saibam exprimir-se 
na língua portuguesa e dos conscri­
tos, durante o serviço militar obriga­
tório. Não incluídos, como inelegí; 
veis para os mesmos cargos, o 
Presidente da República, os governa­
dores e vice-governadores e os pre­
feitos e vice-prefeitos, conforme 
constava do projeto original do Rela­
tor da Comissão de Sistematização. 

O novo texto deixou de considerar 
inelegíveis, no território de jurisdi­
ção do titular, o cônjuge e os paren» 
tes por consanguinidade, afinidade 
ou adoção. Os analfabetos foram 
considerados inelegíveis. De modo a* 
brangente, o projeto do "Grupo doa 
32" cita como elegíveis os alistáveis 
na forma da lei. 

Fica vedada a suspensão dos direi­
tos políticos, salvo em virtude do 
cancelamento da naturalização, por 
sentença, judicial e de incapacidade 
civil absoluta., Também prevê-se que 
não haverá sanção penal que impor­
te a perda definitiva dos direitos po~ 
líticos. No primeiro anteprojeto de 
Cabral, a privação temporária ou de­
finitiva era admitida. 

O capítulo relativo aos partidos; 
políticos teve como principal altera^ 
ção a supressão explícita da proibi­
ção de se subordinarem a entidades' 
ou governos estrangeiros. Bastante' 
sintetizado o texto novo, grande par^ 
te do que anteriormente fora aborda-; 
do foi transferido para a legislação 
ordinária. 
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Governador de 
Sergipe aponta 
erro de Sarney 
ARACAJU- "O Presidente Sarney 

cometeu um erro político primárioj 
um equívoco que pode lhe custa? 
muito, ao ceder às pressões e concor-, 
dar em reduzir em um ano a dura­
ção do seu mandato". A opinião- é 
doGovernador de Sergipe, António 
Carlos Valadares, do PFL. Segundo 
ele, com essa decisão, o Presidente 
também criou dificuldades para o 
cumprimento integral de seu plano 
de governo. 

— Se eu fosse o Presidente, não 
aceitaria a redução do mandato e 
cumpriria rigorosamente o período 
de seis anos estabelecido na atual 
Constituição, sem sequer um dia a 
menos — declarou António Valada­
res, acrescentando que, apesar do erf 
ro de Sarney, o PFL sergipano acom­
panhará a decisão do Presidente, 
apoiando integralmente a proposta 
de cinco anos de mandato. Valadares 
também criticou os políticos que der 
fendem a realização de eleições pre­
sidenciais no próximo ano, que "tu­
multuam o processo político". 

Aníbal prevê que Aliança 

sobreviverá à Constituinte 
BELO HORIZONTE - A Aliança 

Democrática sobreviverá à promul­
gação da nova Constituição e, apesar 
das inevitáveis disputas entre—e 
PMDB e o PFL nas eleições munici­
pais de 1988, permanecerá até o final 
do mandato de cinco anos do Presi­
dente Sarney. A previsão foi feita 
ontem, na capital mineira, pelo Mi­
nistro do Planejamento, Aníbal Tei­
xeira. 

Para ele, a Constituinte não encer­
ra a transição democrática, já que 
os objetivos que nortearam a criação 
da Aliança Democrática, como a re­
dução da participação do Estado na 
economia e a solução de graves pro­
blemas sociais no País, estão incom­
pletas e deverão ser atacados pelo 
Presidente Sarney. 

— Além da transição democrática, 
temos a transição económica e so­
cial que, historicamente, cabem ao 

Presidente Sarney conduzir — assi­
nalou o Ministro, acrescentando que, 
para realizar estes objetivos, o Presi­
dente conta com o apoio de 80 a 
90 por cento do PMDB e do PFL. Ele 
observou que esta base de sustenta­
ção de Sarney no Congresso é muito 
superior à de outros Presidente da 
República, como Juscelino Kubits-
chek, mas mesmo assim ele deverá 
procurar o apoio de outros partidos 
que não participam da Aliança, da 
mesma forma que o Movimento da 
de Unidde Progressista (MUP) do 
PMDB procura buscar apoio junto a 
outras agremiações. 

É por este ponto de vista que Aní­
bal Teixeira entende que a demissão 
do ex-Ministro do Interior, Joaquim . 
Francisco Cavalcanti, na semana j 
passada, teve uma repercussão res- ' 
trita a Pernambuco. 


